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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Encaminha a Chefe de Gabinete da Secretaria Estadual de Educação à apreciação deste Conselho a solicitação da Prefeitura Municipal de Palmares Paulista no sentido de autorizar o Termo de Aditamento e Ratificação ao Convênio assinado em 25 de junho de 1996 entre aquela Prefeitura Municipal e o Estado, através da Secretaria da Educação, objetivando a implantação e o desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado – Município para atendimento ao Ensino Fundamental, nos termos dos Decretos nºs 40.673/96 e 40.889/96.

1.2 APRECIAÇÃO

O Convênio inicial de Ação de Parceria Educacional entre o Estado e o Município de Palmares Paulista para o atendimento ao Ensino Fundamental está consubstanciado no Processo SE nº 947/96, em anexo, e foi autorizado pelo Parecer CEE nº 273/96, conforme folhas 10 a 17.

Dentre as obrigações assumidas pelo Estado/SE através do referido Convênio está a de prestar apoio financeiro ao Município, de acordo com o estabelecido no Plano de Trabalho, parte integrante do Ajuste, observadas as regras contidas nas Leis nºs 8.666/93 e 8.883/94.

De acordo com o Plano de Aplicação de Recursos Financeiros (fls. 19 do Processo SE nº 947/96), aprovado pelo Grupo de Municipalização/SE, o Município deveria aplicar R$510.000,00 durante os 5 anos de vigência do Convênio, sendo R$70.000,00 em 1996 (R$40.000,00 para pagamento de Recursos Humanos e R$30.000,00 para aquisição de equipamentos, móveis e utensílios) e o Estado, por sua vez, deveria repassar, em 1996, o montante de R$300.000,00 para a construção de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental. Este valor foi repassado integralmente, cumprindo assim o compromisso assumido pelo Estado em relação a referida obra.

Em 22 de maio do corrente ano, o Prefeito Municipal de Palmares Paulista, através do Ofício, solicita à Secretaria da Educação que autorize um Termo Aditivo ao Convênio no montante de R$120.000,00 para que se possa viabilizar a conclusão da obra iniciada na gestão anterior e assumir o restante dos alunos de CB à 4ª Série do Município (fls. 27).

O processo está devidamente instruído e nele constam o novo Plano de Trabalho do Município com Justificativa, Relatório de visita da FDE, com o estágio da obra e os serviços já executados, Memorial Descritivo, e Planilha Orçamentária (fls. 29 a 41).

Quanto ao Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros, em 11 de agosto do corrente ano, o Prefeito Municipal de Palmares Paulista se dirige à Secretária da Educação, através do Ofício nº 25/97 (fls. 44), solicitando a retificação do mesmo, nos itens que oneravam aquela Prefeitura, pois o Município havia gasto, em 1996, R$72.012,19 apenas com Recursos Humanos, ficando assim impossibilitado de dispender os R$30.000,00 que deveriam ser aplicados na aquisição de equipamentos, móveis e utensílios.

Conforme informação nº 19/97 da Equipe de Municipalização/SE, às folhas 49 e 50, tal fato ocorreu devido à remoção ocorrida no Estado, em 31.07.96, a Prefeitura Municipal de Palmares Paulista teve o quadro de pessoal efetivo cedido pelo Estado ao Município, através do Convênio de Parceria, reduzido, tendo que assumir um número maior de professores substitutos para dar continuidade ao trabalho escolar, sem faltas de professores.

Assim sendo a Equipe de Municipalização da Secretaria da Educação acata as informações do Prefeito, porque caso contrário a Escola Municipalizada não teria condições de realizar o trabalho pedagógico, e considera justificado o uso do dinheiro, pela Prefeitura Municipal, da forma que considerou mais adequada, manifestando-se, então, favoravelmente à retificação do Plano de Trabalho e ao Aditamento ao Convênio.

A minuta do Termo de Aditamento ao Convênio celebrado em 25.06.96, preparada pela Equipe Técnica de Convênios da ATPCE/SE, encontra-se às folhas 54 a 58 desse processo e envolve recursos financeiros no valor de R$932.012,19. O montante a ser aplicado pelo Município, durante os 5 anos de vigência do Convênio, foi ampliado para R$512.012,19 e o valor restante de R$420.000,00 (já incluídos os R$300.000,00 repassados em 1996) correrá por conta do Estado e deverá ser repassado ao Município, conforme a Cláusula Segunda do Termo de Aditamento ao Convênio, para que possa ser aplicado na conclusão da obra de construção da Escola Municipal de Ensino Fundamental.

O montante a ser repassado pelo Estado já está reservado pela Seção de Orçamentos e Custos da Secretaria de Educação, conforme Informação de fls. 53.

O presente Convênio tem manifestações favoráveis dos órgãos competentes e da douta Consultoria Jurídica/SE. Conforme Parecer CJ nº 484/97, às fls. 61 a 63, a Minuta apresentada obedece ao modelo-padrão estabelecido e pode, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilziado pela Administração para o fim colimado.

Acrescente-se que despesas com Remuneração de Pessoal e com Construções Escolares encontram-se entre as de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, conforme os incisos I e II do artigo 70 da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Isto posto, o presente Termo de Aditamento ao Convênio, ora proposto, está em condições de ser submetido a este Colegiado, conforme o artigo 2º, inciso III da Lei nº 10.403/71, visando à celebração do ajuste pretendido.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, aprova-se o Termo de Aditamento e Ratificação ao Convênio a ser celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e a Prefeitura  Municipal de Palmares Paulista, objetivando a implantação e o desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado – Município para atendimento ao Ensino Fundamental.

São Paulo, 23 de outubro de 1997

a) Conselheira Sylvia Figueiredo Gouvêa

                    Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, José Camilo dos Santos Filho e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Comissão, em 29 de outubro de 1997.

a) Conselheiro José Camilo dos Santos Filho

                                Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de outubro de 1997.

LUIZ ROBERTO DANTE

        Vice-Presidente

                                    no exercício da Presidência
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